
Certidão de Débitos Relativos a CréditosTributários
Federais e à Dívida Ativa da União

tt 8.lu,r.do .t. Conrutt.

::|ffiffiffiI*-ó0{....,,,.'t«,.,,r.reor.,cn,o...o.r",.-,.,.!r0,,,,sr,,,.,ô.neât.,p,r...m6!..o.
áer (6!r.. r. h- t.o iI{ x6. a6i0 eJf, * rnr r@ir. ._c^a

@@



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTAOO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscÍever e cobrâr as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pêndências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tÍibutos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela SecretaÍia de Estado da Fazenda.

Nome (rarão social):

CNPJ/CPF:

GLAUCE KARINA DE OLIVEIRA
924.O73.759-87

Dispositivo Legal:

Número da cenidão:
0ata de emissãol
Validade (l"ei nc 3938/66. Art. 158)

lei na 3938/66, aít. 1s4
240140241422741
o5loal2o241+3A37
oLlo2l2o2s

Â âutentiaidade desta ceÍtidão dêveÍá sêr conÍiÍm.da n. página da SccíctaÍia de Estedo de Farendá ôâ lôtarnêt, no endereço:
http://www.!êí.rc.tov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO SUL
Secrêtaria Municipal de Fazenda

Departamento de Arrecadação

CERTIDAO NUMERO

42?88t2024
Emrssào em 05/042024

Nome: 78425 - GLAUCÉ KARINA DE OLIVEIRA
Ruar RUA PRESIDENTE KENNEDY N': 178

Complementol

CEP:89.160-190

cPF/CNPJ 924.073.159-87

Bairro:JARDIM AMÉRICA Cidade: Río do Súl

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certificamos, para os devidos fins, nos termos do Art. 205, da Lei no 5.172, de 25 de
outubro de í 966 (Código Tributário Nacional), e do Art. 137, da Lei Complementar no I'10,
de 17 de dezembro de 2003 (Código Tributário Municipal), que NÃO CONSTA(M)
DEBITO(S) em seu nome junto à F azenda do Município de Rio do Sul - SC, referente a
tributos municipais, até a presente data .

Observações:
1. O Município de Rio do Sul se reserva ao direito de cobrar e inscrever debito(s)
tributário(s) de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado, que por quaisquer
motivos forem constatados posteriormente a emissão deste documento
2. A presente Certidão não é documento de quitação de Débitos Municipais.

VALIDADE DESTA CERTIDÃO SERÁ DE 90 (NOVENTA) DIAS APOS A DATA DE
EMISSAO

A autenticidade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do número ê ano da certidáo
Acesse: httpr/iwww.riodosul.atende. net

Menu Cidadáo > Serviços Online > CertidÕes > Validação Certidáo Contribuinte
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PODT:R.]UDIClÀRIO
IUí:]TI ÇA Dô TFÀBALi{O

CERTIDAO NEGATIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: GTAUCE KÀRINA DE OLIVEIRÀ
CPF:924.073.159-87
Certsidão n" : 5359761-3/2024
Expedição: 05/08/2024, às 13:40:18
Validade: Oa/02/2025 - 180 (cenEo e oitenta)
de sua expediÇão.

dias, contados da data

Certifica-se que crJÀucE KÀRrNÀ DE olrvErR.a, inscrito(a) no CpF sob o
n' 924.073.159-87, NÃO CONSTÀ como inadimplente no Banco Naciona] de
Devedores Trabal,histas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
L3.467/2077, e no ALo 0L/2O22 da CG.IT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantês desta Certidão são de re sponsab i l idade dos
Tribunais do Trabal-ho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atestsa a empresa em rel-ação
a todos os seus estabelec imentos , agências ou filiais.
A aceítação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Int.ernet (http: / /www. tsC . jus . br) .

Cert.idão emitida gratuitamênEe.

INFORMÀÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Dêvedores TrabaLhisEas constam os dados
necessários à ídent.ificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenEe aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhiment.os determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Mínistério PúbIico do
Traba]ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títufos que, por
disposição Iegal , contiver forÇa executiva.


